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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial
MSG 59/2008, do Poder Executivo

� Proposta: pretende ratificar a Convenção 158 da OIT, 
que restringe a demissão arbitrária.

� Tramitação: CREDN (rejeitada); CTASP (parecer 
favorável do relator dep. Sabino Castelo Branco –
PTB/AM); CCJC; Plenário. Senado. Questões de Ordem 
pelo arquivamento indeferidas.

� Posição: DIVERGENTE. A Convenção 158/OIT está em 
descompasso com a necessidade de adequação ao 
mercado de trabalho e com a legislação trabalhista 
brasileira.



2

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PLP 8/2003, do dep. Maurício Rands – PT/PE

� Proposta: restringe a demissão arbitrária e assegura a 
reintegração, que poderá ser convertida em indenização 
a critério do empregado.

� Tramitação: CDEIC (rejeitado); CTASP (parecer 
favorável com substitutivo do dep. Roberto Santiago -
PV/SP); CCJC; Plenário; Senado. 

� Posição: DIVERGENTE. O projeto e o substitutivo 
cerceiam a liberdade do empreendedor em gerenciar 
seu quadro de pessoal, restabelecendo a estabilidade.

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 6708/2009 (PLS 248/2006) do sen. Paulo Paim -
PT/RS

� Proposta: cria a contribuição assistencial compulsória 
de 1% sobre o salário bruto anual, devida por todos os 
trabalhadores e servidores, sindicalizados ou não.

� Tramitação: SF (aprovado). CD: CTASP (apensado ao 
PL 6706/09 – aguarda parecer do dep. Sandro Mabel –
PR/GO); CFT; CCJC; Plenário.

� Posição: DIVERGENTE. Trata de forma isolada matéria 
relativa às reformas sindical e trabalhista..
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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 1780/2007, do dep. Daniel Almeida - PCdoB/BA

� Proposta: amplia, de 12 meses para atmplia, de 12 meses para atéé a a 
aposentadoria, a estabilidade do trabalhador vaposentadoria, a estabilidade do trabalhador víítima de tima de 
acidente de trabalho que apresentar reduacidente de trabalho que apresentar reduçção na ão na 
capacidade laboral.capacidade laboral.

� Tramitação: CTASP (parecer favorável com substitutivo 
do dep. Edgar Moury - PMDB/PE); CSSF; CCJC. Senado. 

� Posição: DIVERGENTE. A estabilidade, hoje, é
excepcional e por período determinado. A legislação traz 
mecanismos para a redução de acidentes do trabalho, a 
exemplo do Fator Acidentário Previdenciário. 

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 5792/2009, do dep. Vital do Rêgo Filho -
PMDB/PB

�Proposta: obriga as empresas a informar sua situação 
econômico-financeira para fins de negociação coletiva. 
Revoga dispositivos sobre recusa de negociação coletiva.

�Tramitação: CDEIC (rejeitado); CTASP (aguarda parecer 
do dep. Luiz Carlos Busato - PTB/RS ); CCJC. Senado. 

�Posição: DIVERGENTE. Não é prerrogativa dos 
sindicatos profissionais a fiscalização da situação 
econômico-financeira das empresas. 
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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 557/2007, do dep. Tarcísio Zimmermann - PT/RS

� Proposta: prevê que as cláusulas dos acordos, 
convenções ou contratos coletivos somente poderão ser 
reduzidas ou suprimidas por posterior negociação coletiva.

� Tramitação: CTASP (aguarda parecer do dep. SCTASP (aguarda parecer do dep. Séérgio rgio 
Moraes Moraes -- PTB/RS ); CCJC. Senado. PTB/RS ); CCJC. Senado. 

�� Posição: DIVERGENTE. A rigidez proposta A rigidez proposta éé
incompatincompatíível com a dinâmica da economia e do mercado vel com a dinâmica da economia e do mercado 
de trabalho, desestimulando novas negociade trabalho, desestimulando novas negociaçções. Hoje o ões. Hoje o 
prazo de validade das clprazo de validade das clááusulas negociadas usulas negociadas éé de dois anos, de dois anos, 
podendo ser prorrogado por nova negociapodendo ser prorrogado por nova negociaçção.ão.

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 133/2007, do dep. Flávio Dino – PCdoB/MA

� Proposta: prevê que a autoridade fiscal poderá
desconsiderar pessoa, ato ou negócio jurídico, para fins de 
reconhecimento de relação de emprego, no caso de fraude 
ou de hipossuficiência do prestador do serviço.

� Tramitação: CTASP (aguarda parecer da dep. Manuela 
D’ávila - PCdoB/RS); CDEIC; CFT; CCJC; Plenário. Senado.

� Posição: DIVERGENTE. A desconsideradesconsideraçção da ão da 
personalidade jurpersonalidade juríídica sdica sóó éé admissadmissíível por decisão judicial, vel por decisão judicial, 
assegurado o devido processual legal com contraditassegurado o devido processual legal com contraditóório e  rio e  
ampla defesa.ampla defesa.
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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 2369/2003, do dep. Mauro Passos - PT/SC

Proposta: regula o assédio moral nas relações de trabalho. 
Prevê indenização de 10 vezes o valor da remuneração do 
empregado, além do custeio de todos os gastos relativos ao 
tratamento médico, no caso de dano à saúde do trabalhador

Tramitação: CTASP (parecer favorável com substitutivo do 
dep. Vicentinho - PT/SP); CCJC. Senado. 

Posição: DIVERGENTE. A CLT jA CLT jáá contempla regras que contempla regras que 
tratam da questão, ainda que sob outra denominatratam da questão, ainda que sob outra denominaçção ão 
(rescisão indireta). O substitutivo agrava o projeto de origem (rescisão indireta). O substitutivo agrava o projeto de origem 
(inversão do ônus da prova e substitui(inversão do ônus da prova e substituiçção processual).ão processual).

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 1122/2007, do dep. Léo Vivas - PRB/RJ

� Proposta: regula o aviso prévio proporcional: (a) 30 dias 
aos que tenham até 12 meses de serviço na empresa; e (b) 
30 dias mais um dia por ano de serviço na empresa.

� Tramitação: CTASP (aguarda parecer do dep. Paulo Pereira 
da Silva - PDT/SP ); CCJC. Senado. 

Posição: DIVERGENTE. A regulamentaA regulamentaçção do aviso prão do aviso préévio vio 
proporcional deve ser implantada com prproporcional deve ser implantada com préévia avaliavia avaliaçção dos ão dos 
reflexos sobre o emprego e a competitividade das empresas, reflexos sobre o emprego e a competitividade das empresas, 
jjáá oneradas com uma soneradas com uma séérie de encargos trabalhistas. rie de encargos trabalhistas. 
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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 6138/2009, do dep. Iran Barbosa - PT/SE

� Proposta: assegura ao empregado licença remunerada de 
30 dias ininterruptos a cada cinco anos de serviço. A critério 
do empregado, a licença poderá ser convertida em dinheiro.

� Tramitação: CTASP (parecer favorável do dep. Vicentinho -
PT/SP); CCJC. Senado.

� Posição: DIVERGENTE. Onera o contrato de trabalho e Onera o contrato de trabalho e 
priva o empregador da mãopriva o empregador da mão--dede--obra. A CLT jobra. A CLT jáá contempla contempla 
ininúúmeras hipmeras hipóóteses em que o empregado poderteses em que o empregado poderáá deixar de deixar de 
comparecer ao servicomparecer ao serviçço sem prejuo sem prejuíízo do salzo do saláário.rio.

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 5385/2009, do dep. Iran Barbosa Iran Barbosa -- PT/SE PT/SE 

�Proposta: aumenta de 40% para 100% a indenizaumenta de 40% para 100% a indenizaçção ão 
compensatcompensatóória incidente sobre os depria incidente sobre os depóósitos do FGTS na sitos do FGTS na 
despedida sem justa causa. despedida sem justa causa. 

�Tramitação: CTASP (aguarda designação de relator); CCJC. 
Senado.

Posição: DIVERGENTE. Não há razão para inibir ainda mais 
as hipóteses de demissão sem justa causa. A proposta 
contraria a tendência do Direito de Trabalho, que é a busca de 
um sistema regulatório menos rígido.
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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 632/2003, da dep. Maria do Rosário Dep. - PT /RS

�Proposta: garante estabilidade e reduz a jornada de 
trabalho em duas horas diárias para os trabalhadores 
responsáveis por pessoa portadora de deficiência grave. 

�Tramitação: CSSF (aprovado com substitutivo); CTASP
(aguarda parecer da dep. Emilia Fernandes - PT/RS); CCJC. 
Senado.

�Posição: DIVERGENTE. Contraria o livre exercContraria o livre exercíício da cio da 
atividade econômica e interfere no poder diretivo do atividade econômica e interfere no poder diretivo do 
empregador, podendo desestimular a contrataempregador, podendo desestimular a contrataçção de ão de 
empregados nessas condiempregados nessas condiçções.ões.

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 2470/2007, do dep. Paulo Teixeira - PT/SP

�Proposta: exige, nos contratos de licitação em que o serviço 
exigir apenas qualificação básica, a contratação de moradores 
de rua (no mínimo, 2% do pessoal).

�Tramitação: CTASP (parecer favorável com substitutivo do 
dep. Fernando Nascimento - PT/PE ); CSSF; CFT; CCJC. 
Senado.

�Posição: DIVERGENTE. Desconsidera a funDesconsidera a funçção assistencial ão assistencial 

ao Estado, atribuindo tal ônus ao Estado, atribuindo tal ônus ààs empresas.s empresas.
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ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 7202/2010, do dep. Ricardo Berzoini – PT/SP e 
outros

�Proposta: equipara a acidente de trabalho a ofensa física ou 
moral intencional, inclusive de terceiros, independentemente 
de ser a ofensa por motivo de disputa relacionada ao 
trabalho.

�Tramitação: CTASP (aguarda parecer do dep. Vicentinho -
PT/SP ); CSSF; CFT; CCJC. Senado.

Posição: DIVERGENTE. A ampliação do conceito de acidente 
de trabalho trará sérias consequências para as empresas, a 
exemplo da majoração da alíquota do SAT.

ContrContráários ao setor empresarialrios ao setor empresarial

PL 7205/2010, do dep. Ricardo Berzoini – PT/SP e 
outros

�Proposta: equipara a acidente de trabalho o acidente de 
qualquer natureza sofrido pelo segurado em período de aviso 
prévio (inclusive o indenizado).

�Tramitação: CTASP (aguarda parecer do dep. Vicentinho -
PT/SP ); CSSF; CFT; CCJC. Senado.

�Posição: DIVERGENTE. A ampliação do conceito de acidente 
de trabalho trará sérias consequências para as empresas, a 
exemplo da majoração da alíquota do SAT.
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FavorFavorááveis ao setor empresarialveis ao setor empresarial

PL 4330/2004, do dep. Sandro Mabel (PL/GO)

� Proposta: regulamenta a terceirização, com 
responsabilidade subsidiária da tomadora dos serviços 
pelas obrigações não adimplidas pela prestadora.

� Tramitação: CDEIC (aprovado com emendas); CTASP 
(aguarda parecer do dep. Eudes Xavier - PT/CE ); CCJC. 
Senado.

� Posição: CONVERGENTE. O vácuo de regulamentação 
para a prática dos serviços terceirizados constitui 
entrave ao desenvolvimento econômico e à geração de 
empregos. Emendas da CDEIC aprimoram o texto 
(possibilidade de terceirizar atividade-fim).

FavorFavorááveis ao setor empresarialveis ao setor empresarial

PLP 51/2007, do dep. José Carlos Machado -
DEM/SE

� Proposta: extingue a contribuição adicional de 10% do 
FGTS, devida pelo empregador na despedida sem justa 
causa.

� Tramitação: CTASP (parecer favorável do dep. Sandro 
Mabel - PR/GO ); CFT; CCJC; Plenário. Senado.

� Posição: CONVERGENTE. O FGTS não O FGTS não éé mais mais 
deficitdeficitáário. A contribuirio. A contribuiçção adicional onera em muito a ão adicional onera em muito a 
carga tributcarga tributáária das empresas.ria das empresas.
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FavorFavorááveis ao setor empresarialveis ao setor empresarial

PL 7386/2006 (PLS 116/2003), do sen. Sérgio 
Zambiasi - PTB/RS

� Proposta: permite o desdobramento das férias, 
mediante acordo escrito, individual ou coletivo, em até
três períodos.

� Tramitação: SF (aprovado). CD: CTASP (aguarda 
parecer do dep. Chico Daltro - PP/MT); CCJC.

� Posição: CONVERGENTE. Possibilita que as partes da ossibilita que as partes da 
relarelaçção laboral utilizem, conforme sua conveniência, o ão laboral utilizem, conforme sua conveniência, o 
parcelamento das fparcelamento das féérias rias 

FavorFavorááveis ao setor empresarialveis ao setor empresarial

PL 1439/2007, do dep. DilceuDilceu SperaficoSperafico -- PP/PRPP/PR

� Proposta: reduz a indenização mínima devida aos 
representantes comerciais na rescisão contratual sem 
justo motivo (para 1/20 do total da retribuição auferida 
nos últimos três anos de vigência do contrato).

� Tramitação: CTASP (parecer favorável com substitutivo 
do dep. Sandro Mabel – PR/GO); CDEIC; CCJC. Senado.

� Posição: CONVERGENTE. Fixa indenizaindenizaçção menos ão menos 
impactante, o que estimula a contrataimpactante, o que estimula a contrataçção formal de ão formal de 
representantes comerciais (hoje a indenizarepresentantes comerciais (hoje a indenizaçção ão éé de 1/12 de 1/12 
sobre o total da retribuisobre o total da retribuiçção auferida durante todo o ão auferida durante todo o 
contrato de trabalho).contrato de trabalho).
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FavorFavorááveis ao setor empresarialveis ao setor empresarial

PL 5019/2009, do dep. Júlio Delgado - PSB/MG

� Proposta: permite a redução da jornada de trabalho 
ante a queda das vendas, com redução salarial de até
25%.

� Tramitação: CDEIC (aprovado com emendas); CTASP 
(aguarda parecer do dep. Luiz Carlos Busato - PTB/RS); 
CCJC. Senado.

� Posição: CONVERGENTE. A proposta traz segurança 
jurídica e legitimidade a uma prática necessária nas 
relações do trabalho.

FavorFavorááveis ao setor empresarialveis ao setor empresarial

PL 5874/2009, do dep. Ruy Pauletti - PSDB/RS

� Proposta: permite a transação de direitos trabalhistas e 
a homologação de acordos extrajudiciais pela Justiça do 
Trabalho.

� Tramitação: CTASP (parecer contrário do dep. Eudes
Xavier – PT/CE); CCJC; Senado.

� Posição: CONVERGENTE. AlAléém das controvm das controvéérsias serem rsias serem 
resolvidas em menor tempo, traz maior proteresolvidas em menor tempo, traz maior proteçção ao ão ao 
trabalhador trabalhador -- na medida em que evita renna medida em que evita renúúncia de ncia de 
direitos e lides simuladas direitos e lides simuladas -- e confere maior segurane confere maior segurançça a 
para o empregador quanto para o empregador quanto àà validade do acordo validade do acordo 
firmado. firmado. 
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Pressão das Centrais Sindicais Pressão das Centrais Sindicais 

Temas prioritários na pauta das Centrais:

� Convenção 158 da OIT (Msc 59/2008)

� Contribuição assistencial (PL 6708/2009)

� Redução da jornada de Trabalho (PEC 231/1995) 

� Terceirização (PL 1621/2007)


